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Av. Joáo Xxlll, S/N - Cêni.o
CNPJ: 01.6'12.832000'l-21

REF. PROC. N". 430t2023.

Requerêntê: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trâbalho e Cidadaniâ.
Assunto: Locaçáo. Minuta de Contrato. Aprovação.

pAREcER JURíprco N". 3222023 - cpupcM

r' Rehtório:

Trata-se de solicitaÉo encaminhada a êsta Assessoria Jurídica, na qual

rêquêr ânálise jurídica da legalidade do teío da minutâ do termo de contrato de
locâçáo de imóvêl na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA localizado na Rua
Principal S/N, BaiÍÍo CR Almeida - Alto Alegrê do Pindaré/MA, CEP n' 65.398-
000, de interesse da Secretaria Municipâl de Assistência Social TÍabalho e
Cidadania.

Tem a presente análisê por objeto
de HUMBERTO PEREIRA PINTO em
RAIMUNDO NONATO SILVA SOUSA,

É o breve RelatóÍio.

a Locaçâo Social de imóvel de propriedade

caráter de benefício social, destinado â

r' ANÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmente, constata-se a inexistência de documentos que c,omprovam a

propriedade em favor do Sr. HUMBERTO PEREIRA PINTO, contudo, verificamos a
comprovaçâo da "posse" em favor da mesma, conforme atestâ o Parecer Social

emitido pelo Centro de Refêrência da Assistência Social - CREA, bêm como, crnlas
de Energia em nome da mesma.

Constata-se comprovaÉo do estado de vulnerabilidade ê emergência de

RAIMUNDO NONATO SILVA SOUSA, assim como rêlatório do Centro de

Referência da Assistênci8 Social - CREAS comprovando as condiçôes precárias e

de risco à residência da mesma, locâlizada Rua Principal S/N, Bairro CR Almeida'
Alto Alêgrê do PindaríMA, CEP no 65.398{00, uma vez que sua residência
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encontra-se em situação de risco dê desabamento, colocando em situação precária

a integridade do imóvel e pôe em risco seus habitantes.

Parâ sê saber o quê é posse, é mister anâlisâr êste instituto à luz dâs teorias

objetivâ (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos, um

de natureza objetivâ (o corpus) e outro de naturêza subjetiva (o ânimus). O corpus é

o poder físico sobre a coisâ, e o ânimus é a intençáo detêr a coisa como sua. Se

faltar à relação jurídica a presença do animus, não haverá posse, mas sim, mera

detenção.

Pâra lhering, a posse requêr somenle a presença do corpus. Porém, para a

teoria objetiva, o corpus náo possui o mesmo signiÍlcado que na teoria subjetivâ.

Nesta teoria o corpus é a vasibilidade de pÍopriedade, ou seia, é possuidor, aquele

que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a teoria adotâdâ no Código Civil Brasileiro.

Nesta têoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de
pessoa que tem a coi3a em seu poder, temporariamente, em virtude de direilo
pessoâl ou real - Artigo 1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele que a

exerce diretamente sobrê a coisa, exêrcêndo os poderes do propriêtário), e também

amplia o conceito dê posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitaÉo de locaÉo de imóvel pela

Administração Pública é necessário cumprir o disposto no an. 24' X, da Lêi no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinaçâo contida no comando do normativo

supra, Íora formulada consulta pela Superintêndência de Gêstão de Contratos à

Secretariâ vinculada sobrê a existência de imóvel disponível na cidade de Alto

Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concessão dê benefício de

aluguel social.

Em resposta ao ofício, a Secretâria informa que não possui, no momento,

imóvel no Município disponível com as características que possa atender a

finalidade já citada.
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Assim sendo, a locaÉo de imóvel pelo Poder Público podêrá ser rêalizada
por dispensa de licitação ao amparo no a',l'. 24 do inciso X, e 26, Parágrafo únim,
inciso I da Lei no 8.666/1993, desde que: (a) que as características do imôvel
atendam as finalidades precípuas da Administração Pública; (b) que haja avaliação
prévia; e (c) que o preço seja compatível com o valor de mercado, ,n vêóis:

"4t1. 24. E dispensável a lícítação:
(...)

X - Para a compra ou locação de imôvel destinado ao
atendimento das íinalidades prccípuas da administração,
cu,as necessdades de ,nsÍa/agáo e localização
condicionem a sua esco/ha, desde que o preço seja

compatível com o valor de mercado, sequndo âvaliação
previa".

Att. 26. As dispensas prevlsÍas nos §§ 20 e 40 do aft. 17 e
no inciso lll e seguintes do ad. 24, as srluações de
inexigíbilidade reíeridas no ai. 25, necessariamente
justíficadas, e o retatdamento previslo no final do
parágrafo único do aft. 8o desta Lei devetáo ser
comunicados, dentro de 3 (ttês) días, à autoidade
supeior, para ratiÍicação e publicação na imprensa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia

dos âÍos.

Parágrafo úníco. O processo de dispensa, de
inexigibilídade ou de retardamento, previsto nestê aítígo,

será ínstruido, no que couber, com os segu/ntes

elementos:

| - Caracteização da situação emeryencial, calamitosa ou
de grave e iminente isco à segurança pública que
justífrque a dispensa, quando for o caso;
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Há ainda previsões normativas municipais que regem a presente solicitâÉo
para contrataçâo, â Lei de Política Pública dê Assistência Social do Município de
AIto Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Decreto n 021120 de Alto Alegre do
Pindaré que Dispõe sobre a regulamentação da Lei Municipal no 019/20, que
pÍeceitua em seu artigo 10, §§ 20 e 30:

"4rt.10" O beneficio eventual devido em viftude de
desastre ou calamidade pública constitui-se em uma
provisão suplementar e provisória, náo contibutiva da
Ásslslér,cla social para garantir meios necessárbs á
sobrevivência da familia e do indívíduo, objetivando
assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia
familiar e pessoal.

§ro. Á corcessáo do beneíício eventual em viiude da
ocorrência de desástre ou situação de calamidade
pública, para Ílns desÍa Lei, é o reconhecimento pelo
poder público de sÍtuações anormais, advindas de baixas
ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversáo
térmica, elevação do volume das chuvas que provoquem
desabamentos, inundações, e obiguem a mudança de
domicilio de tamilias que rcsidam em área de dsco,

devidamente reconhecido o isco pela defesa civil
municipal, estadual, ou Nlo corpo de bombeitos da
respectiva circunscriçáo, a oconência, de tenemotos,
tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que
potencíalizem a oconência de sénbs agravos à
sobrevivência, à saúde, e à segurança da comunidade
afetada.

§2o. O beneficio eventual devido em decorÍência de
desastre ou calamidade públíca constitui-se l,a corcessáo
de:

Ruhlica n'

I - Alimentos Kit (cesta básica), confome disposto no
anexo deste Decrelo 
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ll - Colchão e cobedorcs;
lll- Expedição de documentos;
lV - Auxílio aluguel ou aluguel social no percentual
máximo de até, 50o/o saláio mínimo vigente, à época da
ocanência do fotluito, pelo prazo até 6 meses, mediante a
devida comprcvação da ocofiência do fato gerador do
direito ao benefício, podendo ser prorogado por igual
período, ou, enquanto perdurar a situação de isco ou
vulnerabilidade social do beneficiáio, condicionada a
pronogação do benefícío â emissão de parccer técnico,
nos temos do que estabelêce o ad. 4" deste Docreto.
y - Passagens rodoviáias, não excedendo o percentual
de no máxímo 50oÁ do saláio minimo, para garantia de
acesso aos seívços ê benefÍcios socrbass,sferc,âis, ê â
convivência familiar e comuniláda, desde que

comprovada a necessidade por meio de parecer técnico,
nos termos do aft.4 doste Decreto".

Resta ainda comprovada a consonância da normativa municipal como Lei

Federal; que se encontra devidamente comprovado no processo o estado dê
desastra devido a ênchênte do Rio Pindaré; e ainda o enquâdramento do valor da
locaÉo do imóvel (até 50% de um salário mínimo), constante em parecer emitido
pelo órgâo mmpetente e minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

n 021120.

Cumpre informar que o contrato de locâção em que o Poder PÚblico seja
locatário, encontrâ-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei n'8.666, de 1993, aplicando-

Se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como serão aplicâdas
as regras de Direito Privado, prêvistas na legislâçáo sobre locâção para Íins não

rêsidenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de '18de outubro de 1991. Por
conseguinte, nesse contrato, conterá:

Praccsso n' .l
Fghtiç,r nt -
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a) o conteúdo mínimo definido no drl 55 que tnta das
cláusulas obigatôrias pard os contratos
adm inistratiyos;
b) as cláusutas exorbitantes do art. 5g que iio
caracteizat os contÍatos administraüvos por
conferirem à AdministÍação posiçáo de suprcmacia
em relação ao contÍatado; e
c) a formatizaçâo e a eficácia dos corrÍraros
administraüvos, confome dispie o art 61-

__ Quanto à natureza jurídica do contrato dê locâção, onde a AdministÍaÉo
Púb[câ Ígure como tocatária (perquirindo se tat tipo de conii"to ã r."giáo por. norr""de Direito Privado ou por normas de Direito público), responde a rnAa'gãçâo, o art. OZ
§ 30, I, da Lei no 8666, de 1993, que preceituâ;

"Arí62 (...)
§ 3 - Áprrca-se o disposúo ,os aÍús. 55 e 5A a O, dêsra
Lei e demais normas gêrais no que couber:I _ aos contÍatos de seguro, de financiamento, de
locação em que o podêr público sêja tocatário, e aosdemais cujo conteúdo seja regido,
predominantemente, por norma de direito pi;ado_
(crifo Nosso).

Desse modo, percêbe_se que os contratos de locação, em que aAdministração Pública Íigure como locátária, reger_se_ão p"f"a-,io_"a de DireitoPrivado, caracterizando-se náo como um contrâto administrativo propnamente dilo,mas como um contrato dâ âdministraÉo, fazendo_se necessário, no entanto, deixârexpresso, que nestes casos, as normas de Direito privado aplicar-sê_ão osubsidiaÍiamente. O prof. MARçAL JUSTEN FTLHO 
"o "or"nt"r'o s3o acimatranscrito, ensina com maestria;

"A previsão do s 30 está mal colocada
um dispositivo especifico, pois não

e melhor ficaria em

e*, r,-d,-,;I lriãt tPafr fr rMÁ
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restante do aftigo. Alí fica determinado que o rcgime de
direito público aplica-se inclusive aqueles contratos dítos
de "pivados", praticado pela Administrâção. A regra
disciplina a hipótese em que a Administração Pública
padícípe dos contratos ditos de "direito pivado.'. Tais

contratos, no direito pivado, apresentam caraderes
púpríos e não compoftam que uma das paies exerça ás
prcnogativas atibuídas pelo rcgime de direilo público, a
Administraçáo. Náo se atibui uma relevância mais

destacada ao inlercsse titulaizado por uma das paies.
A mera padicipação da Administraçáo Pública como pafte
em um contrato acaÍeta altenção do regime iuridico
aplicável. O regime de dieito público passa a incidir,

mesmo no silêncio do ínstrumento escito. o conflito entre
regas de díreito pivado e de direito ptiblico rcsolve-se em
favor dêstas últimas. Aplicam-se os pincipios de direito
pivado na medida em que sejam compaliveis com o
regime de dieilo público" (Gifou-se).

Nas espécies contratuais da AdministraÉo, o proÍessor Hely Lopes Meirelles

classifica o contrato de locaçáo celêbrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
"Contrato semipúblico é o firmado e.ntre a
Administaçáo e o particular, Pessoa física ou iurídica,
com predominância de normas pertinentes do Direito
P vado, mas com fomalidades previatas pan aiustes
administrativos e relativa supremacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Fêderal da 4a Região, no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J de 11 nov. 98, p.

485, registra que:

Parc«ÍJúúq, n" :r22 20rr CPL PM^ lrM^
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"A locaçâo de imóvel pela Administraçâo, conquanto
regida pü algumas regras de direito público, soíre
maiot influência de nomas de direito privado,
aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passível, inclusive a denúncia vazia".

Destacamos, ainda, a decisão proferida pelo Tribunal de Contes do Estado do
Mato Grosso do Sul quanto à avaliaÉo como requisito prévio para a dispensâ dê
licitação na locaÉo de imóvel pela AdministraÉo Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliação prévia do preço de locação do
imóvel destínado ao seNiço público, visando a veríficação

de sua compatibílidade com o valor vígente no mercado,

enseja a declaração da ilegalidade e ínegulaidade do
contrato e aplicaçáo de multa ao responsável (TCE/MS.

Súmula no 29/2005)."

No caso de dispensa de licitaçâo, ressalvamos as orientaçóes contidas na
jurisprudência do Tribunâl de Contas da Uniáo quanto à observância dâ instrução do
procedimento ac€rca da locaÉo de bens amóveis de terceiros a órgâo da
AdministraÉo Pública, no qual destacamos, em síntese:

a) dêclaraçâo sobre a necessidade de prestar
seryiço público no respectivo local:
b) declaraçáo preliminar do Depa,Tamênto do
Patimônio cla União que nâo existe imóvel
disponivêl no acervo, capaz de atender as
necessidades;
c) proposta do locador;
d) prévia avaliação escritd, indicando o preço médio
praticado pelo mercado imobiliârio do local de
situação do imóvel;
e) moüvos da escolha do imóvel ê da
vator proposto;

Pr Í.!.r Júidico D' l22 l02l CPI-?MAÀPM
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0 declarcção do sêtor financêiro sobrc d existência
de crédito orçamentáio sulicientê para atender a

despesa global do contÍato; e
g) parecer do setor jurídico sobre a jurtdicidade e
legaliclacle do pÍocesso, cardctêrizando as Íazões da
dispensa da licitação.

A paÍtir da avaliação prévia do imóvel para locaçáo com a finalidade de
atênder as necessidades precípuas de funcionamento do obieto em apreço, existe
nos autos "Laudo de Avaliação" elaborado pelo Setor de Engenharia do Município de
Alto Alegre do PindaÍé, no qual atesta ser o valor compatível e estando ainda em

localidade que permite o mênor impacto social a família. O imóvêl se encontra em

condições de perfeito acolhimento da família beneÍiciáíiâ. O laudo atesta aindâ que o
referido imóvel apresenta valor compatível com o disposto no art. 10o, § 20, inciso lV,

Decreto Municipal no o21l2o2o (valor até o percentual máximo de 50% de um salário

mÍnimo).

Ademais, consta dos autos a previsáo dos rêcursos necessários paÍa taze(

face às despesas da locação do imóvel pârâ o funcionamento do objeto em aprêço,

em obediência ao que precêitua o inciso lV do § 2'do arts. 70 e 14 caput da Lêi no

8.666, de 1993 e art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os rêquisitos legais de habilitaçáo âcerca de contratâçóês âdministralivâs náo

eximem o futuro crntratado por dispensa de licitação na locaçáo de imóvel de sua

regulaÍidade jurídica nos termos do art . 27 a 31 da Lei no 8.666, de 1993.

Nêsse viés, compulsando os autos encontramos os documentos com

informaçôes pessoais do locador, CPF e prova de posse do imóvel proposto para

locaçáo, todavia, não foi juntada as certidões Íiscáis, devendo, antes de ser

Íormalizado o @ntrato juntar aos autos as referidas certidóes fiscais, documentos

estes imprescindíveis.

Náo se pode esquecer, ainda, que os cásos de dispensa de licitação, a partir

do inciso ll do an. 24 da Lêi no 8.666, de 1993, necessariamente justiÍlcados,

?
PrÉ Jridio D" ?2 2023
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entidade inleressada responsávêl para decidir sobre a contratação, para ratiíicaÉo
e publicâçáo nâ imprensa Oficial, no prazo de cinco dias como condição para

eÍicácia do ato, em observáncia do art. 26 da Lei no8.666, de 2'1 de junho de 1993.

Com relaçáo à minuta do Termo de Contrato trazida à colaçáo para análise,

@nsideramos que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos pela legislação

aplicável à espécie, razâo pela qual propomos quê seja aprovada.

r' Dispositivo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela a Lei no 8.666/1993,

e correlatas, Lei de Política Pública de Assistência Social do Município dê Alto
Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Dêcreto no 021/20 de Alto Alegrê do Pindaré
que DispÕe sobra a regulamentâÉo da Lei Municipal no 019/20, entsnde-se por

opinar neste parecer que, diante da presente análise, que verificamos que todo o
procedimento administrativo até o prêsênte momento, bem como a minuta, está em

consonância com os ditames da Lei dê Licitações e demais normas supracitadas,

lembrando-se que as especiÍicêçóes técnicâs e a estimativa de custo dizem respeito

à análise de responsabilidade exclusivâ dos setores c,ompetentes.

Ressalva que não foram acostados ao presente pro@sso as ce(idóes
necessárias.

E o parecer. Sub Censura:

Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos a CPL para juntar as

seguida seja encaminhado à Controladoria Geral

conhecimento e ulterior manifestação ao seu cargo.

certidóes necessárias e em

desta Municipalidade para

Alegre 25 de outubro de 2023.
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